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RESUMO: O presente artigo teve por objetivo analisar 
as controvérsias relativas à determinação e à exten-
são do dano, nos casos de wrongful conception. O 
estudo revelou que os direitos reprodutivos vêm 
sendo, efetiva e legitimamente, exercidos em larga 
escala pelas pessoas. A consagração normativa, no 
âmbito internacional, constitucional e infracons-
titucional, dos direitos reprodutivos tem por fim 
garantir a liberdade reprodutiva, salvaguardando 
a autodeterminação das pessoas. Violar a decisão 
alheia sobre o exercício da parentalidade ocasiona 
impactos negativos no direito ao desenvolvimento 
da personalidade, ocasionando danos materiais e 
morais indenizáveis.

PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade civil – Gravidez 
indevida – Dano material – Dano moral – Extensão 
do dano.

ABSTRACT: This paper aimed to analyze the 
controversies concerning the determination 
and the extent of damages, in cases of wrongful 
conception. The study revealed that reproductive 
rights have been, effectively, legitimately and 
largely exercised by the people. The international, 
constitutional and infra-constitutional normative 
protection for the reproductive rights aims to 
ensure reproductive freedom, safeguarding self-
determination of the people. Violating another’s 
decision about parental planning causes negative 
impacts on the right to development people’s own 
personality, which causes compensable material 
and moral damages.

KEYWORDS: Civil liability – Wrongful pregnancy – Material 
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1. INTRODUÇÃO

Hodiernamente, é possível falar em autonomia reprodutiva face aos avanços da 
biomedicina, os quais proporcionaram mecanismos para evitar e, também, viabili-
zar a procriação, nos casos de infertilidade, mediante a reprodução medicamente 
assistida.

Para evitar a procriação, existem diversos contraceptivos seguros, tais como: 
os preservativos e as pílulas anticoncepcionais, estas cada vez mais eficazes e com 
menos efeitos colaterais para a mulher; e as cirurgias esterilizantes (vasectomia e 
ligadura de trompas), cada vez menos invasivas. Nos países onde o aborto é per-
mitido, esse procedimento também pode ser considerado um direito reprodutivo 
das mulheres.

O uso generalizado dos diversos métodos contraceptivos sugere a aceitação 
pública e o efetivo exercício da liberdade reprodutiva negativa pelas pessoas. No 
Brasil, o Ministério da Saúde informa que a vasectomia vem sendo cada vez mais 
realizada pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 1, que é o serviço público de saúde. De 
acordo com o referido Ministério, o SUS oferece oito alternativas de contraceptivos 
às mulheres, para que elas possam exercer sua autonomia reprodutiva2. As mulhe-
res podem escolher dentre os seguintes contraceptivos: anticoncepcional injetável 
mensal ou trimestral, minipílula, pílula combinada, diafragma, pílula anticoncep-
cional de emergência (ou pílula do dia seguinte), Dispositivo Intrauterino (DIU), 
além dos preservativos. O SUS também oferece a cirurgia de laqueadura de trom-
pas. Em Portugal, o Inquérito Nacional de Saúde de 2005/20063 estimou que 85,1% 

 1. BRASIL. Ministério da Saúde. Vasectomia é opção para planejamento familiar. Publicado por 
Portal Brasil em 06.09.2011. Disponível em: [www.brasil.gov.br/sobre/saude/saude-do-ho-
mem/vasectomía]. Acesso em: 27.07.2016.

 2. BRASIL. Ministério da Saúde. SUS oferece oito opções de métodos contraceptivos. Publicado 
por Portal Brasil em 09.03.2012. Disponível em: [www.brasil.gov.br/saude/2012/03/sus-o-
ferece-oito-opcoes-de-metodos-contraceptivos]. Acesso em: 27.07.2016.

 3. PORTUGAL. Instituto Nacional de Saúde. Inquérito Nacional de Saúde 2005/2006. Disponí-
vel em: [www.insa.pt/sites/INSA/Portugues/Publicacoes/Outros/Documents/Epidemiologia/
INS_05_06.pdf]. Acesso em: 27.07.2016.


